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APRESENTAÇÃO

No âmbito da presente obra é relevante destacar que a preocupação com a 
formação de professores é antiga. E que a concepção e as finalidades da formação 
continuada de professores no Brasil foram mudando ao longo do tempo.

É pertinente afirmar que as políticas educacionais voltadas à formação continuada 
de professores, são fundamentais e possuem um potencial significativo quando se 
trata da promoção da melhoria da qualidade da aprendizagem dos alunos. 

Deste modo, os artigos deste volume no geral apresentam alguns aspectos 
legais advindos da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996, do Plano Nacional de Educação, da Resolução CNE/
CP n.º 01/2002 que institui as Diretrizes Nacionais para a formação de professores e 
Portaria Ministerial n.º 1.403/2003 que cria a Rede Nacional de Formação Continuada 
de Professores de Educação Básica.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 (a mais utilizada 
nos artigos) os artigos 61, 62, 63, 64, 65 e 66 tratam da formação dos profissionais da 
educação e o artigo 67 sobre a sua valorização. 

Os saberes do professor também é um tema abordado e de todos os saberes, o 
saber da experiência se destaca, uma vez que ele é aprendido na prática, na vivência 
reflexiva do trabalho cotidiano e nos embates com os problemas vividos nos processos 
das práticas refletidas. Esse conhecimento é unido à ação didática, é prática e teoria 
ao mesmo tempo. É o que define o professor como autor da sua prática, mediada 
pelas relações com seus educandos, constrói saberes e redimensiona a teoria.

Marcia Aparecida Alferes
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COORDENADOR PEDAGÓGICO DA ESCOLA: 
ATRIBUIÇÕES E DESAFIOS

CAPÍTULO 9

Antonio Nilson Gomes Moreira
Universidade Estadual do Ceará, Centro de 

Educação
Fortaleza - Ceará

Gláucia Mirian de Oliveira Souza Barbosa
Universidade Estadual do Ceará, Centro de 

Educação
Fortaleza - Ceará

Ana Lídia Lopes do Carmo
Universidade Estadual do Ceará, Centro de 

Educação
Fortaleza - Ceará

RESUMO: Este artigo analisa as atribuições 
do coordenador pedagógico da escola e as 
diferenças entre o seu papel e o do professor. 
Objetiva identificar elementos que contribuam 
para a formação continuada dos mesmos e ou 
para a formulação de políticas da área. Tem como 
pressupostos as contribuições desenvolvidas 
por Franco (2008), Oliveira (2009), além de 
pesquisas da Fundação Vitor Civita (2011) e 
do Instituto Unibanco (2016). De abordagem 
qualitativa, realizou análise de conteúdo em 
entrevistas a 48 sujeitos. Constatou que, apesar 
do volume de atribuições desenvolvidas, a 
formação continuada dos professores, principal 
missão do cargo, ainda constitui desafio a ser 
efetivado por esses profissionais.
PALAVRAS-CHAVE: gestão escolar; 

coordenação pedagógica; desafios do 
coordenador pedagógico. 

ABSTRACT: This article analyzes the 
attributions of the pedagogical coordinator of the 
school and the differences between its role and 
that of the teacher. It aims to identify elements 
that contribute to their continued education and / 
or to the formulation of policies in the area. It has 
as presuppositions the contributions developed 
by Franco (2008), Oliveira (2009), as well as 
researches from the Vitor Civita Foundation 
(2011) and the Unibanco Institute (2016). 
From a qualitative approach, he carried out 
content analysis in interviews with 48 subjects. 
Noted that, despite the volume of assignments 
developed, the continuing training of teachers, 
the main mission of the post, is still a challenge 
to be fulfilled by these professionals.
KEYWORDS: school management; pedagogical 
coordination; challenges of the pedagogical 
coordinator.

1 |  INTRODUÇÃO

A educação básica pública brasileira após 
Constituição de 1988 tem um princípio voltado 
para a gestão democrática do ensino, o que 
contribuiu para a introdução de políticas como 
a adoção de critérios técnicos para a nomeação 
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e exoneração de gestores escolares. 
Pressões sociais, bem como de organismos multilaterais, pela melhoria da 

qualidade do ensino contribuíram para a instituição de sistemáticas de avaliação 
externa, fazendo conviver, em escolas públicas, modelos de gestão por resultados. 
Nesse contexto percebe-se a adoção, em diversos estados brasileiros, ainda nos anos 
1990, de políticas de avaliação em larga escala, o que contribuiu para a adoção, em 
2007, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, IDEB. Esse indicador afere 
a qualidade do ensino a partir da proficiência dos estudantes do 5º e 9º anos do ensino 
fundamental em exames de língua portuguesa e matemática, além do fluxo escolar. Os 
resultados são divulgados em âmbito nacional, sendo detalhados por região, estado, 
município, esfera, e por escola, proporcionando maior transparência à sociedade.

Essa conjuntura tem induzido os sistemas a refletirem sobre sua prática, de modo a 
reconfigurarem suas políticas, redefinindo o papel dos sujeitos e redesenhando o fluxo 
dos processos. Assim, em algumas redes de ensino percebe-se uma nova composição 
da equipe gestora da escola, com a responsabilização por questões mais táticas e 
estratégicas a cargo da direção geral, as relações de ensino-aprendizagem sob o 
comando da coordenação pedagógica, aspectos mais burocráticos e cartoriais para a 
secretaria escolar, havendo ainda, em alguns casos, uma coordenação administrativo-
financeira, que se destina à coordenação dos serviços operacionais e logísticos. 

Considerando que a principal função social da escola consiste em proporcionar 
a aprendizagem dos estudantes, materializada através de uma apropriação dos 
conteúdos curriculares indispensáveis ao exercício da cidadania e do fornecimento 
de meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores (BRASIL, 1996), o 
gerenciamento desse processo, mais recentemente, tem sido atribuído ao coordenador 
pedagógico.

Esse profissional é responsável, no âmbito escolar, pelo planejamento, 
implementação, coordenação e avaliação do processo educativo. Atua entre direção 
e educadores, sobre variáveis como pessoas, materiais, tempos e espaços, dentre 
outras, com fins de proporcionar condições que favoreçam ao ensino e a aprendizagem. 

Nesse sentido, em linhas gerais, cabe a essa coordenação mobilizar esforços 
para a construção coletiva do projeto pedagógico da escola, o qual deverá proporcionar, 
a todos os envolvidos, uma visão dos fins a que se propõe a instituição, de suas 
condições materiais e humanas, das forças e fraquezas, internas e externas, que 
poderão se consubstanciar em oportunidades ou ameaças no desenvolvimento do 
trabalho cotidiano.

Cabe também a essa coordenação mediar os resultados de aprendizagem, 
promovendo processos de formação continuada aos professores, com fins de 
superação de problemas ou dificuldades, para elevação dos índices de sucesso da 
escola. Cabe, ainda, articular junto a todos os envolvidos (professores, estudantes, 
demais servidores, pais e comunidade) seja como mediação de conflitos ou para o 
desenvolvimento das condições de trabalho, tudo com fins de melhora do clima escolar.
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Todavia, a consolidação da política de reconfiguração das equipes gestoras 
das escolas ainda parece ser um processo em andamento. Assim, o coordenador 
pedagógico é, em geral, um antigo professor da escola ou da rede, podendo ser 
admitido para a função via seleção pública, por concurso público, ou ainda, por 
indicação da direção ou de outras personalidades com poder político. Não contou 
com uma formação inicial para o exercício da profissão e, de modo semelhante, as 
formações continuadas proporcionadas pelos sistemas são mais voltadas para o 
ensino que para as ações de gestão, seja de pessoas, de materiais, de conflitos.

Nesse sentido, o presente trabalho procura refletir sobre as atribuições do 
coordenador pedagógico, quais as especificidades próprias do seu trabalho, e em que 
aspectos os mesmos se diferenciam dos professores.

Assim, este artigo identifica as atribuições do coordenador pedagógico apontando 
diferenças entre a sua atuação e a do professor, a partir do ponto de vista do primeiro. 
Objetiva, em termos específicos, anunciar aspectos que contribuam para a melhoria 
das condições de trabalho e de vida desses profissionais, servir de instrumento de 
consulta a interessados na temática, seja para a formulação de políticas para a área 
ou para a formação continuada desses profissionais, tudo com vistas à melhoria da 
qualidade da educação.

Foi elaborado a partir de instrumental respondido por 48 coordenadores 
pedagógicos atuantes em um município cearense. De abordagem qualitativa, fez uso 
de questionário e entrevista e da análise de conteúdos. O texto está organizado em 
quatro seções, além desta introdução. A primeira situa a coordenação pedagógica no 
corpo da gestão escolar, trazendo contribuições de estudos sobre o tema. A segunda 
apresenta a metodologia de trabalho. Na terceira é realizada uma apresentação e 
análise dos dados coletados e na quarta são tecidas as considerações finais. 

A importância do trabalho se deve ao fato da coleta, sistematização e reflexão 
sobre a atuação de profissionais que estão em linha de frente de importante instituição 
social, o que pode contribuir para a ampliação dos debates e, ainda para o subsídio 
à formulação e implementação de políticas educacionais, assim como auxiliar aos 
envolvidos mais diretamente com a gestão da escola e de sistemas de ensino. 

Apresentadas as premissas deste trabalho, a coordenação pedagógica vem 
à tona na próxima seção, onde se resgata as suas especificidades no contexto 
contemporâneo, sob o ponto de vista das pesquisas e estudos referidos, o que serviu 
de embasamento teórico para a realização deste artigo.

2 |  COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA: SUJEITOS, PAPÉIS E DESAFIOS

Esta seção situa especificidades da coordenação pedagógica da escola no 
contexto contemporâneo, resgatando processos históricos de sua constituição, 
contextos e sujeitos envolvidos, bem como anuncia desafios ainda presentes nessa 
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construção, à luz dos trabalhos estudados. 
A história da coordenação pedagógica foi contada por Franco (2008), Oliveira 

(2009), Venas (2012) e, ainda, nas pesquisas desenvolvidas sob encomenda da 
Fundação Victor Civita (2011) e do Instituto Unibanco (2016).

Segundo esses trabalhos, o exercício dessa atividade retoma ao período da 
educação jesuítica (PIRES, 2005 e HORTA, 2007, apud OLIVEIRA, 2009, p. 24). Na 
primeira metade do século XX essas atribuições podiam ser exercidas por bacharéis 
em pedagogia, no exercício da função de inspeção escolar, de natureza mais 
fiscalizadora, mas que, também proporcionava oportunidades de formação continuada 
a professores.

Na reforma educacional de 1971, sob a égide da ditadura militar, à luz da teoria 
do capital humano, o trabalho da escola foi dividido em funções técnicas, algumas 
delas consideradas como especialistas em educação, com status superiores aos 
professores. Dentre estas, o administrador escolar, o orientador educacional e o 
supervisor escolar. A este cabia supervisionar o trabalho pedagógico dos docentes na 
perspectiva do cumprimento do currículo.

A década de 80 do século XX foi marcada por movimentos intensos pela 
redemocratização, que culminaram com a promulgação da nova Constituição, em 
1988, e com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 1996. Nestas, 
já está inscrita a gestão democrática do ensino púbico, e, na última, o Art. 12 designa 
um conjunto de papéis a serem desempenhados pela escola:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; II - administrar seu pessoal e 
seus recursos materiais e financeiros; III - assegurar o cumprimento dos dias letivos 
e horas-aula estabelecidas; IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho 
de cada docente; V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 
rendimento; VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos 
de integração da sociedade com a escola; VII - informar pai e mãe, conviventes ou 
não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência 
e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da 
Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos 
que apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do percentual 
permitido em lei (BRASIL, 1996, p. 2). 

O conjunto de atribuições a ser desempenhado demanda de um suporte à 
direção, cujas especificidades estão mais voltadas para os processos pedagógicos, 
como pode ser verificado nos oito incisos acima. Além destes, a coordenação das 
atribuições estabelecidas ao docente, conforme artigo 13 da mesma lei.

Nessa conjuntura, instituições de ensino superior, nos cursos de pedagogia 
passaram a substituir as antigas habilitações (administrador escolar, supervisor 
escolar, orientador educacional, etc.), por uma formação mais generalista, tendo a 
atuação na docência como competência basilar. 

Movimento semelhante também foi percebido nas redes e sistemas de ensino, 
quando as antigas supervisões, habilitadas, passaram a ser substituídas por outro 
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profissional, sem uma formação inicial, mas tendo como pré-requisito a formação em 
pedagogia e a experiência magistério.

Nessa perspectiva, cabe refletir sobre o conteúdo da coordenação pedagógica. 
Para tanto, buscou-se apoio inicialmente em Franco, a partir de suas indagações: “o 
que, afinal de contas, coordenamos quando nos referimos à coordenação pedagógica? 
Onde se encontra o pedagógico na escola? Como esse pedagógico permeia as ações 
escolares?” (2008, p. 117). Esta autora conclui que 

Coordenar o pedagógico será instaurar, incentivar, produzir constantemente 
um processo reflexivo, prudente, sobre todas as ações da escola, com vistas à 
produção de transformações nas práticas cotidianas. Esse processo reflexivo 
deverá abranger todo o coletivo da escola, especialmente os professores e toda 
a equipe de gestão, e se repercutir por todo ambiente escolar (FRANCO, 2008, p. 
128).

Afirma ainda a autora que essa não é uma tarefa fácil. Está permeada por 
conflitos de valores e de perspectivas com componentes axiológicos e éticos. Nesse 
sentido, e pelo seu comprometimento, demanda clareza de posicionamentos políticos, 
pedagógicos, pessoais e administrativos e só produzirá resultados em um ambiente 
coletivamente engajado cujos pressupostos pedagógicos foram assumidos pelos 
sujeitos. Nesse sentido, 

Um coordenador pedagógico sozinho, por mais competente que seja, não 
conseguirá imprimir as marcas de uma dinâmica pedagógica se a instituição e 
seus contornos administrativos/políticos não estiverem totalmente comprometidos, 
envolvidos e conscientes dos princípios pedagógicos que o grupo elegeu para 
conduzi-los (FRANCO, 2008, p. 128).

Todavia, o fazer cotidiano desses educadores é marcado pelas urgências da 
prática que não conta com uma formação inicial voltada para o exercício do cargo. 
Assim estão, frequentemente, envolvidos com demandas imediatas de uma escola 
que, “na maioria das vezes, caminha sem projetos, sem estrutura, apenas improvisando 
soluções a curto prazo, de forma a sobreviver diante das demandas burocráticas” 
(Idem, p. 119). 

Almeida e Placco (2009) situam o coordenador pedagógico como ator privilegiado 
e posicionam a sua atuação na escola em três eixos: uma função articuladora, 
formadora e transformadora, por entenderem ser esse profissional o mediador entre 
currículo e professores, sendo, por excelência, o formador dos professores.

Como articulador, seu papel principal é oferecer condições para que os professores 
trabalhem coletivamente as propostas curriculares, em função de sua realidade, o 
que não é fácil, mas possível; como formador, compete-lhe oferecer condições 
ao professor para que se aprofunde em sua área específica e trabalhe bem com 
ela; como transformador, cabe-lhe o compromisso com o questionamento, ou seja, 
ajudar o professor a ser reflexivo e crítico em sua prática (ALMEIDA E PLACCO, 
2011, p. 1).
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Contudo, o enfrentamento da prática por esses sujeitos, como anunciado acima, 
ainda se apresenta permeado por dificuldades, conforme constataram as pesquisas 
realizadas por Franco (2008), bem como nas encomendadas pela Fundação Victor 
Civita (2011) e pelo Instituto Unibanco (2016). Dentre essas dificuldades cabe destacar: 
a falta de clareza de diretrizes e normativas sobre o cargo, em sistemas de ensino; 
a resistência de professores que, nos anos finais do ensino fundamental e no ensino 
médio, se consideram especialistas em uma área de ensino; mesmo com experiência 
em docência, a maioria ainda é nova (até cinco anos) na função de coordenador 
pedagógico; as formas de ingresso na função que, em muitos casos, ainda é indicação 
da direção ou de outro componente político; dificuldades para a realização de seu 
trabalho, por falta de material, falta de local apropriado, ou falta de recursos didáticos; 
desvalorização profissional, remuneração muito baixa e carreira pouco atraente; 
grande quantidade de tarefas, pouco tempo para realizá-las e a falta de formação 
específica. Para Libâneo (2004), as atribuições do coordenador pedagógico podem 
ser assim resumidas:

Planejar, coordenar, gerir, acompanhar e avaliar todas as atividades pedagógico-
didáticas e curriculares da escola e da sala de aula, visando atingir níveis satisfatórios 
de qualidade cognitiva e cooperativa da aprendizagem dos alunos, onde se requer 
formação profissional específica, distinta da exercida pelos professores (LIBÂNEO, 

2004, p. 221).

Dados da pesquisa encomendada pela Fundação Victor Civita sinalizam que 
“a falta de compreensão sobre limites de sua atuação, considerando-se os eixos 
articulação, formação e transformação, pode gerar equívocos e desvios nas atribuições 
da função coordenadora” (2011, p. 117).

Nessa perspectiva, o presente trabalho se apropriou daquilo que é específico do 
coordenador pedagógico, na visão dele mesmo, e que o diferencia dos professores, 
para, em seguida, tentar situar essas atribuições nos eixos de articulação, formação e 
transformação, propostos por Almeida e Placco (2011). As estratégias adotadas para 
coleta e análise dos dados estão apresentadas a seguir.

3 |  CAMINHOS METODOLÓGICOS 

Esta pesquisa é de abordagem qualitativa por interpretar ações e relações de 
grupos humanos e de indivíduos, elementos pouco traduzíveis pela quantificação. 
Assim, aqui a atenção está centrada sobre aspectos subjetivos de opiniões ou de 
atitudes em populações pequenas. 

O município cujas escolas foram objeto deste estudo situa-se em estado da Região 
Nordeste. Constitui sistema próprio de ensino, possui cerca de 210.000 habitantes 
(IBGE, 2010), e de 45.000 alunos em sua rede em 87 escolas municipais e 19 anexos. 
Oferta desde a educação infantil em creches até o ensino médio profissionalizante. O 
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núcleo gestor de cada escola é composto por direção-geral, coordenações pedagógicas 
(a quantidade pode variar, dependendo do número de turmas e das etapas ofertadas), 
coordenação administrativo-financeira e secretário escolar, todos designados para o 
cargo a partir de processo seletivo.

O sistema em apreço possui 120 coordenadores pedagógicos, os quais, em início 
de sistemática anual de formação continuada, responderam a um questionário contendo 
32 itens situados em 05 blocos: I - informações gerais; II - experiência profissional; III 
- formação acadêmica; IV - atividades desenvolvidas; e V - sentimentos a respeito do 
trabalho realizado. Este trabalho se dedicou a refletir sobre as questões 04 e 05 do 
bloco II, que indagavam sobre suas atribuições em uma semana de trabalho e sobre 
o que diferencia o coordenador pedagógico do professor. Eram questões abertas e 
ambas foram respondidas por 48 sujeitos.

A atividade consistiu em agrupar as respostas, sendo categorizadas pelos 
elementos em comum, para, em seguida, refletir sobre problemas que evocam. Adiante, 
as mesmas respostas foram relacionadas aos eixos de atuação do coordenador 
pedagógico. Sempre que possível, os dados qualitativos foram quantificados e, neste 
formato, para a sua representação utilizou-se a técnica de estatística descritiva, 
demonstrando a distribuição por gráficos e porcentagens. 

A interpretação dos dados fez uso da análise de conteúdo, como procedimento 
de categorização das semelhanças e diferenças apresentadas (BARDIN, 2011). Essa 
estratégia “é uma dentre as diferentes formas de interpretar o conteúdo de um texto 
que se desenvolveu, adotando normas sistemáticas de extrair os significados temáticos 
ou significantes lexicais por meio dos elementos mais simples do texto” (CHIZZOTTI, 
2008, p. 114). Nesse momento da análise, algumas categorias foram construídas para 
facilitar a compreensão. 

Informado o caminho percorrido para apropriação e apreciação dos dados, os 
mesmos serão apresentados e discutidos na próxima seção.

4 |  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Um total de 48 sujeitos respondeu às questões. As respostas, todas abertas, 
foram transformadas em frases curtas, totalizando 48 frases. A partir da palavra, verbo 
ou substantivo, que exprimia a ideia central, realizou-se no primeiro momento um 
agrupamento pelo sentido que elas tinham em comum. 

Assim, a respeito de suas atribuições, os coordenadores pedagógicos 
posicionaram o seu fazer cotidiano, a partir de sua agenda semanal de trabalho, em 
14 grupos de atividades. Fez-se mais presente o acompanhamento aos momentos 
de planejamento do professor (16%), seguido da responsabilidade pelos momentos 
de acolhida (13%), a substituição de professores ausentes (11%), o monitoramento 
de momentos de recreio e lanche (10%), e em seguida os processos de elaboração e 
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aplicação de avaliações diagnósticas ou suporte às avaliações externas (7%). 
O atendimento aos pais e comunidade (7%), a observação de aulas para 

intervenções ou troca de experiências (7%), o atendimento a solicitações de diversas 
ordens feitas pelos professores (7%) e pelos alunos (5%) também foram indicados 
pelos sujeitos. 

Num último grupo estavam: a formação continuada dos professores (4%), 
o atendimento a demandas burocráticas da escola ou da secretaria municipal de 
educação (4%), a mediação de confl itos (4%), a busca ativa a alunos faltosos (4%) e, 
por fi m, o planejamento de eventos (1%). O Gráfi co 1 abaixo ilustra esses dados.

Gráfi co 1. Atribuições do coordenador pedagógico. 

Fonte: dados de pesquisa (2016).

Considerando que se questionou sobre a rotina semanal de trabalho, é possível 
que atribuições se repitam apenas em tempos mais distantes (quinzenais, mensais, 
semestrais, anuais, eventuais etc.).

A etapa seguinte consistiu em situar cada um dos 14 grupos de atribuições nos 
três eixos de atuação do coordenador pedagógico, conforme propostos por Almeida 
e Placco (2008). Os resultados apresentaram a seguinte constatação: formação, com 
1 grupo, correspondendo a 7% do total, e articulação, com 11 grupos (79%). Aqui 
se percebeu 1 grupo (7%) cujas atribuições não foram classifi cadas nesses eixos, 
o que representa um desvio da função, e um grupo pode ser enquadrado no eixo 
transformação (7%). Esses dados estão apresentados no gráfi co 2. 
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Gráfi co 2. Eixos de atuação do coordenador pedagógico. 

Fonte: dados de pesquisa (2016).

Segundo os dados, o eixo predominante na atuação dos coordenadores 
pedagógicos desse sistema de ensino é a articulação (79%), em detrimento da 
formação continuada de professores, que deveria ser a sua principal atribuição, 
segundo a literatura analisada. 

Aqui, a articulação se faz presente na mediação entre os diversos segmentos 
(professores, servidores, pais) e a gestão da escola, e ainda, com a Secretaria de 
Educação, com fi ns de garantia de condições para o desenvolvimento do projeto 
pedagógico, e para o alcance dos resultados estabelecidos, como pode ser percebido 
na fala dos sujeitos.

Contato direto com a SME [Secretaria Municipal de Educação] (CP17);

Atua nas orientações, e tem responsabilidade com questões pedagógicas e 
administrativas, trabalha as relações entre os membros da escola (CP24);

Prepara ofi cinas e reuniões para a equipe e promove a interação entre o grupo 
(CP26). 

O eixo da formação, onde se situaria a preocupação permanente com a formação 
continuada dos docentes, aparece aqui em apenas um grupo, correspondendo a 7% 
do total. Isto pode se dever ao excesso de demandas a que estão sujeitos esses 
profi ssionais diante do ativismo cotidiano que caracteriza as escolas. 

Aqui, mesmo ainda em parcela reduzida, podem ser percebidos sinais de que a 
formação do professor é a razão da existência desse sujeito na escola, segundo os 
depoimentos.

Responsabilidade com todas as turmas. Atende ao professor, dentre outras 
obrigações (CP01);

Foco na formação do professor para auxiliar no desenvolvimento do aluno (CP04);
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É como se fosse o professor dos professores (CP06).

Em menor escala estão as afirmações que podem ser situadas no eixo da 
transformação, com um grupo, correspondendo a 7% do total, conforme depoimentos 
abaixo.

Trabalha com todos os segmentos, organiza e planeja eventos, tem preocupação 
com resultados gerais e acompanha o desenvolvimento da aprendizagem do aluno 
(CP47).

(...) tem uma visão geral da escola, atua na formação do professor, acompanha o 
planejamento, atende o docente em suas dificuldades e promove o intercâmbio e 
a troca de experiências (CP33).

Um dos motivos que a literatura aponta para essa ausência da transformação 
nos eixos de atuação desses sujeitos está relacionado à falta de clareza dos mesmos 
sobre o seu papel. Outra motivação são as relações de poder vivenciadas na escola.

Estas relações (...) estão subjacentes à própria organização do sistema escolar e 
de educação, pela hierarquia de funções estabelecidas, pela forma de contratação/
seleção dos CPs [coordenadores pedagógicos], pelo modo de organização das 
atividades e funções do CP e pela própria “tradição” da organização escolar e 
da função do CP. Assim, essas relações de poder se revelam no atendimento às 
demandas de direção, de setores das secretarias de educação, de professores 
e pais, em detrimento do que se espera do CP, em relação aos eixos articulação, 
formação e transformação (FUNDAÇÃO VICTOR CIVITA, 2011, p. 73). 

Foram percebidas, ainda, situações que não se enquadram em nenhum dos 
eixos da atuação do coordenador pedagógico, cuja atribuição, substituir professores 
ausentes, é realizada com elevada frequência (11%). Os dados apresentados 
demonstram que a atuação da maioria dos coordenadores pedagógicos concentra-se 
na mediação entre os diversos atores da comunidade escolar, e uma preocupação com 
a aprendizagem do aluno, mas, também, os remete a inquietações no que diz respeito 
à clareza de suas atribuições, tendo em vista o seu papel na formação continuada dos 
professores de sua escola. 

No que se refere à diferença entre coordenador pedagógico e professores, 
as respostas foram agrupadas em 6 conjuntos, cada um recebendo como nome a 
ideia central que exprimia. Os nomes desses conjuntos e a frequência em que são 
referidos foram os seguintes: 1) Tem mais responsabilidades (15 vezes); 2) Cuida 
da aprendizagem dos professores e alunos (15 vezes); 3) Tem uma visão ampla da 
escola (7 vezes); 4) Substitui professores ausentes (4 vezes); 5) Realiza mediações 
diversas (4 vezes); 6) não dispõe de tempo para atender a todas as demandas (3 
vezes). O gráfico 3 a seguir ilustra este resultado. 
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Gráfi co 3. Diferença entre coordenador pedagógico e professor, na visão do primeiro. 

Fonte: dados de pesquisa (2016).

Conforme exposto acima, no entendimento dos coordenadores pedagógicos, o 
que mais diferencia a sua atuação da dos professores é o volume de responsabilidades 
que, segundo o seu entendimento, é consideravelmente ampliada. Dentre esses 
depoimentos, merecem ser destacados: 

Responsabilidades com a comunidade escolar, com a infraestrutura e com aspecto 
fi nanceiro (CP01);

Responsável pela organização da escola, organiza algumas atividades burocráticas 
e é responsável por atividades como a entrada e a saída de alunos, horário de 
merenda, horários de serviços, recreio, dentre outros (CP15);

Foco na aprendizagem e tem responsabilidade com todo o grupo: professores, 
alunos, família (CP18);

Preocupação com todos os alunos e com todos os professores, é responsável por 
toda a escola, por todos os alunos e funcionários. É uma abrangência muito grande 
(CP45).

De acordo com esses depoimentos, a responsabilidade do coordenador 
pedagógico se amplia para todas as dimensões da gestão da escola (LÜCK, 2009; 
MOREIRA; SOUSA; OLIVEIRA, 2013). Abrangendo a gestão de pessoas, mediando 
relações entre todos os segmentos que compõem a instituição, incluindo professores, 
estudantes, servidores e pais. Contempla a gestão de materiais, de patrimônio, e 
fi nanceira, por ser responsável pela articulação para a disponibilização, conforme as 
demandas, de espaços em tempos e condições de uso adequadas. E ainda, mas sem 
pretensão de esgotar a abrangência, a gestão pedagógica, o seu próprio mister, está 
relacionada à aprendizagem dos alunos, aos resultados obtidos e ao cumprimento da 
função social da escola.

A frequência com que a ampliação das responsabilidades aparece nos 
depoimentos também pode sinalizar um desabafo desses profi ssionais, algo como um 
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pedido de socorro, ou um aviso de que as cobranças estão para além das condições 
que lhe são dadas.

Também mereceram destaque os depoimentos que afirmam ser a preocupação 
com a aprendizagem, de professores e de estudantes, a principal diferenciação entre 
o professor e o coordenador pedagógico, citada 12 vezes, correspondendo a 25% 
do total. Merece destaque aqui o fato que este profissional, também, se inclui como 
responsável pela aprendizagem dos educandos.

Outros depoimentos bastante enigmáticos afirmaram que o coordenador 
pedagógico tem uma visão mais ampla da escola, quando comparado ao professor (7 
vezes, 15%).

Visão geral de todas as turmas, orientar, avaliar e organizar eventos (CP10);

Tem uma visão mais ampla sobre a escola, professores e alunos (CP27);

Tem uma visão ampla de tudo (CP29).

Essa diferenciação, afirmada pelos próprios coordenadores pedagógicos, pode 
parecer algo como uma reserva de mercado, como o anúncio de pré-requisitos para 
o exercício do cargo ou da função. Todavia, é de se esperar que, para a coordenação 
da razão de ser da escola, o profissional disponha de uma visão consolidada sobre a 
instituição e seu contexto, para não se perder no ativismo que prepondera.

A preocupação com a formação continuada do professor se fez presente em 
6 depoimentos, correspondentes a 6% do total. Vale ressaltar que toda a literatura 
consultada, conforme referências, afirma ser esta a principal atribuição do coordenador 
pedagógico. De qualquer forma, embora ainda em número reduzido, há aqui pistas de 
que essa missão já começa a ser apreendida por esses sujeitos. 

Chamou atenção também o conjunto de depoimentos que afirmam não haver 
tempo suficiente para o atendimento de todas as demandas (3 vezes, 6%):

Sem tempo para planejar, porque tem várias atribuições (CP32); 

Falta tempo para planejar, tem uma visão geral da escola, atua na formação do 
professor, acompanha o planejamento, atende o docente em suas dificuldades e 
promove o intercâmbio e a troca de experiências (CP33);

Amplitude de pessoas para gerenciar, acúmulo de funções, falta de tempo para 

planejar, para estudar e para dar subsídio a formação dos professores (CP48).

Aqui se percebe, mais uma vez, sinais de desabafo e de pedido de socorro… 
Mas agora há também a denúncia de que as condições para o trabalho não estão 
plenamente dadas. Nesse caso, segundo os depoimentos, infere-se que ficam 
prejudicados o planejamento pedagógico da escola e a formação continuada de 
professores.

Os outros três conjuntos de caracterização da diferenciação entre o coordenador 
pedagógico e o professor apresentam a realização de mediações diversas (4 vezes, 9%), 
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a substituição do professor ausente (4 vezes, 8%), e a coordenação do planejamento 
pedagógico (1 vez, 3%). A mediação, ou articulação, consiste em uma das principais 
atribuições desse profissional, tendo que coordenar o desenvolvimento dos planos 
curriculares. Todavia, parece bastante frequente a situação em que o mesmo precisa 
substituir o docente faltoso, o que denuncia a falta de clareza no que diz respeito ao 
seu papel, tendo em vista o alcance dos fins a que se destina a escola.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

No contexto contemporâneo a sociedade tem promovido uma série de mudanças 
no cotidiano escolar, em decorrência dos preceitos da gestão democrática, da escola 
para todos, e da educação por resultados. Tais transformações fizeram introduzir novos 
sujeitos, com novos perfis e papéis nessa instituição. Dentre esses, o coordenador 
pedagógico. 

O desempenho eficiente desse profissional, com vistas ao alcance dos fins a 
que se propõe, requer um conjunto de condições advindas da política educacional 
em andamento, do sistema de ensino, da gestão local, e dos demais sujeitos que 
compõem essa comunidade. A escola, como esfera micro do contexto educacional 
(VIEIRA, 2008), objetiva garantir o direito à educação de qualidade, assegurando a 
promoção do ensino e aprendizagem e contribuindo para o pleno desenvolvimento da 
pessoa. Essa garantia se traduz no maior desafio enfrentado pelos gestores, dentre 
estes, o coordenador pedagógico.

Pode-se depreender, a partir dos resultados desta pesquisa, que, no ativismo do 
cotidiano da escola, os coordenadores pedagógicos desempenham muitas atribuições, 
o que é muito bem acolhido por todos em decorrência do conjunto de demandas. 
Todavia, isto é preocupante, pois dá sinais de desvio de função. Constatou-se que os 
aspectos relacionados à formação continuada dos professores, uma das principais 
atribuições desses profissionais, ainda constitui desafio a ser efetivado por esses 
profissionais. 

Estes elementos sugerem uma atenção especial dos sistemas de ensino, 
bem como daqueles formuladores de políticas educacionais. Nesse sentido, alguns 
elementos merecem ser destacados. Dentre estes, a instituição, pela via legal, 
do cargo de coordenador pedagógico, com papéis e perfis desses sujeitos, e sua 
inserção em plano de carreira, poderá trazer considerável contribuição à matéria, pelo 
fato de direcionar aos responsáveis pela formação bem como aos próprios sujeitos 
no exercício cotidiano de seu trabalho. Cabe, embora não tenha sido sujeito desta 
pesquisa, provocar reflexões sobre a formação, inicial e continuada dos mesmos. 
Embora tenham a formação inicial para a docência, não exercem essa função. 

Por fim, no âmbito da escola, recomenda-se a construção de uma ação coletiva, 
planejada, obtendo o envolvimento, a responsabilização e o comprometimento de todos 
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os envolvidos com os fins a que se propõe, de modo que esse profissional, cada vez 
mais, se aproprie das razões fundantes de sua existência, e contribua, efetivamente, 
articulando todos os esforços necessários, para proporcionar processos formativos 
que conduzam a permanentes transformações nas pessoas, nas condições dadas, no 
conhecimento.
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